
Comissão proíbe a posse e
o porte de armas de fogo

A Comissão Mista
Especial do Porte de
Armas aprovou ontem
relatório do deputado
Luiz Eduardo Greenhalgh
que institui o Estatuto do
Desarmamento. Segundo
a proposta, que será
votada pelo Plenário do
Senado na quarta-feira, a
posse e o porte ficam
restritos a profissionais de
segurança e esportistas.
Consulta popular decidirá
em 2005 sobre a venda de
armas de fogo.

Página 3CONTROLE Relatório acolhido pela comissão mista estabelece que autorização do porte de armas será atribuição exclusiva da Polícia Federal
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Somente profissionais de segurança e esportistas serão autorizados a possuir e portar
armamentos, conforme proposta aprovada ontem por comissão de senadores e
deputados. Também ficam proibidas a fabricação e a venda de armas de brinquedo

África quer
integração para
se desenvolver
Aproximar as nações
africanas de outros
países do mundo é o
objetivo da Nova
Parceria para o
Desenvolvimento da
África (Nepad),
organização cujo
trabalho foi tema de
audiência pública
promovida ontem pela
Comissão de Relações
Exteriores e Defesa
Nacional (CRE).
Embaixadores
africanos estiveram
presentes.

Página 3

Congresso
discute uso do

software livre
O Senado e a Câmara

realizam em agosto
uma série de eventos

destinados a discutir a
utilização pelo governo

brasileiro dos
chamados softwares
livres (programas de

computador abertos  e
em geral gratuitos).

Seminários e palestras
com a presença de

vários especialistas
estrangeiros deverão

avaliar os impactos
econômicos

da medida no país.

Página 6

Simon e delegados se queixam em CPI

As investigações sobre desvio de recur-
sos, que agora sofrem com vazamento de
informações, foram prejudicadas pelo

CPI DO BANESTADO Delegados prestam depoimento na reunião presidida por Antero Paes de Barros

rodízio de equipe, dizem delegados. Já
Pedro Simon estranha silêncio das TVS e
ausência de líderes partidários na CPI.

Páginas 4 e 5

��
���

���
�	


��

��

��

�


��
��



2 Brasília, sexta-feira, 18 de julho de 2003

Ideli reivindica
direitos para

trabalhadores
A senadora Ideli Salvatti (PT-

SC) reivindicou ontem a ado-
ção de semana de 40 horas e
equivalência salarial entre os
trabalhadores das empresas
montadoras que venderão veí-
culos para o programa de reno-
vação da frota de caminhões
destinados a autônomos e pe-
quenos frotistas. Ela argumen-
tou que o Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) desembol-
sará R$ 2,5 bilhões anuais, sen-
do justo que os metalúrgicos
obtenham algum benefício
com o programa.

Segundo Ideli, o programa,
denominado Modercarga, de-
veria ser divulgado no início
da semana, mas precisou ser
postergado por falta de acor-
do entre os representantes da
Associação Nacional dos Fa-
bricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea), das centrais
sindicais CUT e Força Sindical,
e do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio
Exterior.

Para ela, o Modercarga, além
de modernizar a frota de cami-
nhões de carga, abre condições
melhores de trabalho para pe-
quenos frotistas, pelo fato de o
programa aumentar, em 10 mil
unidades por ano, a venda de
caminhões no país, resultando
na criação de 120 mil empregos
na cadeia automotiva, no pra-
zo de três anos.

A senadora também aplau-
diu a decisão do Ministério do
Trabalho de frear o processo
de flexibilização das relações
trabalhistas, ao revogar porta-
ria de 1995 que privilegiava a
negociação trabalhista acima
da legislação em vigor, o que,
a seu ver, na prática revogava
a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT).

RESULTADO Segundo Delcidio,
polícia prendeu 4.110
traficantes em cinco anos

Delcidio relata
esforços de MS
pela segurança

Os esforços do governo de
Mato Grosso do Sul para me-
lhorar a segurança pública fo-
ram destacados em pronunci-
amento ontem pelo senador
Delcidio Amaral (PT-MS). Ele
informou que, com a colabora-
ção da Polícia Federal, as polí-
cias Civil e Militar do estado
apreenderam, nos últimos cin-
co anos, 300 toneladas de ma-
conha, 20 toneladas de cocaí-
na, 1,1 mil veículos terrestres e
60 aviões roubados, além de
prenderem 4.110 traficantes –
90% deles oriundos de outros
estados.

O representante sul-mato-
grossense relacionou diversos
investimentos feitos em segu-
rança pública pelo governo de
seu estado. Entre eles, a aquisi-
ção de viaturas, equipamentos
de comunicação e de informá-
tica, armas, coletes antibalís-
ticos e munições. Além dessas
compras, houve ainda a im-
plantação do laboratório de
DNA e as reformas e amplia-
ções dos prédios que abrigam
as polícias Militar e Civil e o
Corpo de Bombeiros, tanto na
capital, Campo Grande, quan-
to nas cidades do interior.

Delcidio também destacou a
valorização dos profissionais,
cujos salários vêm sendo me-
lhorados desde o ano 2000. Fo-
ram empossados 400 novos
membros na PM, que ainda
precisa de mais 300 policiais. O
senador anunciou a criação de
um programa de financiamen-
to de casa própria e automóveis
para os policiais.

– Apesar do esforço do gover-
no, a interestadualidade e a
internacionalidade do crime ali
praticado exigem a intervenção
da União e recursos humanos
e materiais que são de respon-
sabilidade da área federal – co-
brou o senador.
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O presidente da CPI do
Banestado, senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT); o vice-
presidente, deputado Rodrigo
Maia (PFL-RJ); e o relator,
deputado José Mentor (PT-SP),

CPI do Banestado faz diligência no Paraná

A Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) se reúne na terça-feira, às 10h,
para votar o projeto que autoriza a
Bahia a obter crédito externo para
financiar programa do Sistema
Estadual de Saúde; o que institui o

CAE vota isenção de IPI na terça-feira

No programa Cidadania, o presidente da
Federação Nacional do Fisco Estadual

(Fenafisco), Severino Ribeiro, e a presidente da
Associação Brasileira das Instituições de

Previdência dos Estados e Municípios (Abifem),
Helena Regina Susin, debatem o projeto de

reforma da Previdência e os possíveis impactos
na sociedade. O programa será exibido

hoje, às 13h, pela TV Senado.

Reforma em debate
A sessão de hoje, às 9h, e a de segunda-feira, às
14h30, são dedicadas a comunicados da Mesa
e discursos, não havendo votação de matérias.
O primeiro inscrito para subir à tribuna hoje é

Augusto Botelho (PDT-RR). O leitor pode
acompanhar os trabalhos legislativos por meio

das notícias publicadas em tempo real pela
página na Internet da Agência Senado

(www.senado.gov.br/agencia).

Sessões sem deliberação

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

auxílio-reabilitação para pacientes
acometidos de transtornos mentais; e o
que prevê isenção do IPI na compra de
automóveis para transporte autônomo
de passageiros e para pessoas portado-
ras de deficiência física.

A votação em Plenário da
proposta impondo severas
restrições ao porte de armas de
fogo e sugerindo a realização de
consulta popular para decidir
sobre a comercialização de
armamentos no país está

Armas de fogo na pauta de quarta-feira
marcada para quarta-feira. O
relatório do deputado federal
Luiz Eduardo Greenhalgh (foto)
foi aprovado ontem pela
Comissão Mista Especial do
Porte de Armas e tramita em
regime de urgência.

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), presidida pela senadora
Lúcia Vânia (PSDB-GO), se reúne
na quarta-feira, às 10h, para
discutir o projeto que trata da
regulamentação da profissão de
agente de segurança privada; o

Segurança particular em votação na CAS

têm reunião com o governador
do Paraná, Roberto Requião,
hoje, em Curitiba (PR), às 11h.
À tarde, eles se reúnem com a
força-tarefa composta pelo
Ministério Público, Polícia

Federal e Receita Federal para
acompanhar o andamento das
investigações. Na terça-feira, às
10h, a CPI vai ouvir o depoimen-
to do ex-diretor do Banco
Central Gustavo Franco.

que institui o mapa de exclusão
social e estabelece metas e
normas na gestão social do
estado; e o que determina que
informações sobre licenciamento
ambiental sejam disponibilizadas
pela Internet.
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Comissão discute relações entre Brasil e África

INTEGRAÇÃO Em audiência pública promovida pela CRE, diplomatas
brasileiros e africanos apresentaram possibilidades de parcerias

Em audiência pública ontem
na Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE),
foi discutida a Nova Parceria
para o Desenvolvimento da
África (Nepad), organização
que pretende aproximar os paí-
ses africanos entre si e com ou-
tras nações do mundo, como o
Brasil. O embaixador da Repú-
blica de Camarões no Brasil,
Martin Mbarga Nguele, afir-
mou ser muito importante o
Congresso Nacional empe-
nhar-se na renovação das rela-
ções entre Brasil e África.

Nguele afirmou que os afri-
canos enfrentam “selvagem
competição” no mundo globa-
lizado, destacando que o Brasil
ocupa papel importante como
aliado natural da África.

O embaixador do Senegal,

César Coly, disse que o Brasil e
os países africanos precisam
incrementar o comércio bilate-
ral e solicitou mais espaço para
produtos africanos. O diretor-
geral da África e Oriente Próxi-
mo do Ministério das Relações
Exteriores, embaixador Pedro
Motta Pinto Coelho, pediu que
o Congresso se empenhe em fa-

cilitar a entrada de produtos
africanos no Brasil.

O vice-presidente da CRE,
senador Marcelo Crivella (PL-
RJ), apoiou maior aproximação
entre Brasil e os países africa-
nos. Também participaram da
audiência os embaixadores de
Argélia, Cabo Verde, Costa do
Marfim, Congo e Nigéria.

Senadores destacam interesses
comuns e afinidades culturais

Durante a audiência pública
com representantes de países
africanos, Ideli Salvatti (PT-SC),
autora do requerimento que
motivou a reunião, sugeriu a
continuidade dos debates so-
bre a aproximação do país com
o continente africano, especi-

almente em relação à atual
ausência de comunicações
marítimas e aéreas.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou que o Ne-
pad é um passo gigantesco
para a África. “O colonialis-
mo foi um mal, mas os po-
vos africanos entenderam
que é hora de tentar resolver
os próprios problemas, cla-
ro, com apoio da comunida-
de internacional”, disse.

O senador Rodolpho Tou-

rinho (PFL-BA) questionou so-
bre regras para a iniciativa pri-
vada, especialmente para o pe-
tróleo. O embaixador César
Coly explicou que a prioridade
é a estabilidade política, mas
que regras para a iniciativa pri-
vada também são importantes.

João Capiberibe (PSB-AP)
saudou a realização de um pro-
jeto comum para o continente
africano. Eurípedes Camargo
(PT-DF) defendeu que as rela-
ções entre Brasil e África sejam
mais trabalhadas. O senador
João Alberto Souza (PMDB-
MA) lembrou a influência afri-
cana na cultura maranhense. O
senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) destacou as seme-
lhanças populacionais e climá-
ticas entre África e Brasil.

A proposta aprovada ontem
na comissão prevê pena de três
a seis anos de reclusão para
quem possuir, deter, portar, fa-
bricar, adquirir, vender, alugar,
fornecer, emprestar, transpor-
tar e manter sob guarda ou
ocultar arma de fogo ou muni-
ção de uso proibido ou restri-
to, crimes considerados inafi-
ançáveis. Caberá somente à Po-
lícia Federal, de acordo com o
relatório, autorizar o porte de
arma, após ser consultado o
Sistema Nacional de Armas
(Sinarm).

Quem desejar adquirir arma
de fogo deverá ter mais de 25
anos de idade, comprovar ido-
neidade, apresentar certidões
de antecedentes criminais e
comprovar capacidade técnica
e aptidão psicológica para o
manuseio da arma. Armas uti-
lizadas pelos vigilantes priva-
dos serão de propriedade, res-

Crime inafiançável tem penas
ampliadas para até seis anos

ponsabilidade e guarda das
empresas de segurança.

A proposta de Greenhalgh
proíbe também a fabricação,
venda e importação de brinque-
dos e réplicas de armas de fogo.
Quem utilizar arma de brinque-
do para cometer crimes estará
sujeito a pena de reclusão de um
a três anos e multa. Por suges-
tão do senador Sérgio Zambiasi
(PTB-RS), acolhida pelo relator,
a pena será aplicada também
para quem portar arma de brin-
quedo e não apenas para quem
utilizá-la.

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) propôs a instala-
ção de detectores de metais em
locais de grande concentração
popular, como estádios de fu-
tebol e shopping centers. Ju-
vêncio da Fonseca (PMDB-MS)
sugeriu que nas armas de fogo
de coleção sejam colocados la-
cres que impeçam o disparo.

Aprovado relatório que
proíbe o porte de armas

Proposta prevê
suspensão da venda
até 2005, quando
consulta popular
decidirá a questão

Uma consulta popular, mar-
cada para outubro de 2005, irá
decidir se haverá ou não a ven-
da de armas de fogo e munição
em todo o país. Este é um dos
principais dispositivos do rela-
tório do deputado Luiz Eduar-
do Greenhalgh (PT-SP) aprova-
do ontem pela Comissão Mista
Especial do Porte de Armas, cri-
ada para consolidar os 77 pro-
jetos de lei em tramitação no
Congresso Nacional que tratam

do assunto.
Pela proposta, fica criado o

Estatuto do Desarmamento,
que limita a posse e o porte de
armas aos militares e policiais,
empresas de segurança, espor-
tistas, colecionadores e caçado-
res cadastrados no comando
do Exército. A comercialização
e o porte de arma de fogo ficam
proibidos até outubro de 2005,
quando haverá a consulta po-
pular. O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) defendeu a reali-
zação da consulta já nas elei-
ções municipais de 2004.

Antes de apresentar o relató-
rio, Greenhalgh acompanhou,
na quarta-feira, a votação do
relatório do senador César Bor-
ges (PFL-BA), na Subcomissão

Permanente de Segurança Pú-
blica, criada no âmbito da Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ). César Bor-
ges apresentou um substitutivo
aos projetos dos senadores Re-
nan Calheiros (PMDB-AL) e
Gerson Camata (PMDB-ES) e
dos  então senadores Djalma
Falcão e José Roberto Arruda.

Para Aloizio Mercadante (PT-
SP) e Renan Calheiros, não há
muitas divergências entre o re-
latório da subcomissão do Se-
nado e o da comissão mista es-
pecial. O relatório agora segue
para apreciação, em regime de
urgência, nos Plenários da Câ-
mara e do Senado, onde deve
entrar em pauta na próxima
quarta-feira.

RIGOR Por sugestão de Sérgio
Zambiasi, portar armas de
brinquedo pode dar cadeia

EM PAUTA Greenhalgh (E), ao lado de Edison Lobão, defende relatório que vai a Plenário na quarta-feira

DESARMAMENTO Juvêncio
sugere lacre antidisparo nas
armas dos colecionadores
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Desvio de dinheiro envolve mais 157 contas
O delegado Paulo Roberto

Falcão Ribeiro disse aos parla-
mentares da CPI do Banestado
que 160 contas bancárias da
agência do banco em Nova York
já estão com sigilo quebrado, a
partir de pedido do Banco Itaú
– atual proprietário do Banes-
tado – à Justiça norte-america-
na, e que outras 157 estão em
processo de investigação. Essas
novas contas, segundo o dele-
gado, só chegaram a seu conhe-
cimento há uma semana, ape-
sar de serem conhecidas pela
diretoria do antigo Banestado
desde 1996.

Paulo Roberto contou que
um dos funcionários do Banes-
tado começou a desviar dinhei-
ro de uma dessas contas. Quan-
do o desfalque chegou a R$ 150
mil (na época, o real tinha pra-
ticamente a mesma cotação do
dólar), ele foi descoberto e so-
freu processo administrativo

pela diretoria do banco. Para
tentar salvar o emprego, alegou
que a conta era irregular, de um
“laranja”, e prometeu repor o
dinheiro. Contou ainda que ti-
nha conhecimento de 157 con-
tas na mesma situação. A dire-

toria do Banestado, na ocasião,
não denunciou o fato às auto-
ridades.

Só na semana passada, sete
anos depois, o delegado afir-
mou que foi informado da exis-
tência dessas contas.

– Nossas investigações estão,
por enquanto, centralizadas na
antiga agência de Nova York do
Banestado, mas acreditamos
que há contas igualmente irre-
gulares em vários outros países,
e o dinheiro é enviado para cer-
ca de 90 países, e em alguns
casos até retorna ao Brasil – re-
latou o delegado.

Novas informações
O volume de dinheiro das

contas de que se tinha conhe-
cimento chega a US$ 24 bi-
lhões, mas esse total deve su-
bir muito com a descoberta das
157 outras contas. O delegado
informou que o esquema de
“laranjas” envolveu emprega-
das domésticas, balconistas,
lavradores e desempregados.
Eles cediam documentos ver-
dadeiros, assinavam talões de
cheques inteiros, e a maioria
nem ao menos sabia em quê
estava sendo envolvido.

Uma balconista de loja che-
gou a movimentar US$ 130 mi-
lhões em dez dias. Os gerentes
e funcionários dos bancos em
Foz do Iguaçu, ouvidos no in-
quérito, diziam que o grande
volume de dinheiro “era co-
mum naquela área, por causa
da fronteira com o Paraguai”,
relatou o delegado. Algumas
empresas de fachada criadas
para operar o dinheiro tinham
existência de apenas dois dias.
Eram registradas na junta co-
mercial, movimentavam o di-
nheiro necessário à operação
ilícita e eram fechadas depois.

A Polícia Federal já fez duas
diligências nos Estados Unidos,
e tem marcada uma outra en-
tre 29 de setembro e 4 de outu-
bro. Dos US$ 24 bilhões das 160
contas com sigilo já quebrado,
US$ 3 bilhões retornaram ao
Brasil e estão em processo de
perícia.

OMISSÃO Em depoimento ontem à CPI, delegados informaram que
diretoria do Banestado sabia das irregularidades desde 1996

Delegados denunciam que rodízio
de equipe prejudicou investigações

Os delegados da Polícia Fede-
ral Euclides Rodrigues da Silva
Filho e Paulo Roberto Falcão
Ribeiro informaram, na CPI do
Banestado, que o trabalho de
investigação do esquema de
evasão de divisas por meio de
contas CC-5 a partir de Foz do
Iguaçu (PR) foi muito prejudi-
cado pelo rodízio de delegados
encarregados do caso desde a
abertura do primeiro inquéri-
to, em 1997. Segundo eles ex-
plicaram ontem na audiência
na CPI, há limite de tempo e de
diárias para que um funcioná-
rio permaneça fora de sua área
de lotação. Responsável pelo
primeiro inquérito, Euclides
afirmou que sempre teve que
lutar contra a má vontade do
Banco Central em fornecer do-
cumentos e informações.

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) classificou como
“vergonhoso e humilhante”
para o Brasil o volume do cri-
me que se cometeu, de dezenas
de bilhões de dólares, por um
tempo prolongado, e o desca-
so com que tudo foi tratado
pelas autoridades brasileiras.

– É evidente que o rodízio de
delegados encarregados era
uma forma de impedir a inves-
tigação – avaliou Simon.

O deputado federal
Sérgio Miranda (PC-
doB-MG) lembrou que
cerca de 200 delegados
se alternaram nos in-
quéritos, permane-
cendo cada um apenas
90 dias no trabalho.

– Um assunto de ta-
manha complexidade,
com o volume de di-
nheiro envolvido, exi-
gia que um delegado
que viesse do Norte do
país, por exemplo, le-
vasse dois meses para
se inteirar de tudo. Quando es-
tivesse pronto para levar à fren-
te a investigação, seria substi-
tuído. Ou seja, a intenção era
não permitir o bom curso da in-
vestigação – acusou Miranda.

Euclides observou que só em
1997 o Banco Central encami-
nhou ao Ministério Público de-
núncia sobre evasão de dinhei-
ro pelas contas CC-5 e o minis-
tério pediu abertura de inqué-
rito. Em março de 1998, havia
25 correntistas no Banestado
acusados de evasão. Houve
indiciamento de 17 pessoas,
entre “laranjas”, agenciadores,
contadores, gerentes e direto-
res dos bancos.

– Quando saí de Foz do Igua-

DIFICULDADE Euclides Rodrigues disse ter
enfrentado má vontade do Banco Central

CPI DO BANESTADO Delegados Euclides Rodrigues da Silva Filho e Paulo Roberto Falcão Ribeiro relatam
avanços nas investigações, mas denunciam entraves na condução dos inquéritos

Entre 1991 e 1998, saíram do Brasil US$ 84 bilhões por meio das
contas CC-5. Foi a forma de se permitir que fossem remetidos
dólares para fora do Brasil de forma legal e controlada, para em-

presas brasileiras com sede no exterior e estrangeiros residentes no
Brasil, por exemplo. O que chamou a atenção das autoridades para Foz
de Iguaçu (PR) foi a movimentação de dinheiro na cidade, incompatível
com a economia local. Entre 1996 e 1998, foram movimentados US$ 30
bilhões na cidade.

Várias comissões parlamentares de inquérito do Congresso mostra-
ram que o dinheiro obtido de forma irregular era enviado para agên-
cias bancárias de Foz do Iguaçu e de lá retirado do país por meio das
contas CC-5. Foi o caso da CPI mista do caso PC/Collor e da Nike/CBF, na
Câmara dos Deputados, e da CPI dos Precatórios, no Senado Federal.

Qualquer depósito em dinheiro acima
de R$ 10 mil tem de ser identificado e por
isso eram usados “laranjas” em contas fan-
tasmas. A partir de 1996, no entanto, o Ban-
co Central autorizou cinco agências ban-
cárias em Foz do Iguaçu a receber dinhei-
ro em espécie, sem limite ou identificação
de origem, para atender ao excesso de re-
ais em circulação na cidade paraguaia de
Ciudad del Este, onde os sacoleiros brasi-
leiros faziam suas compras para revender no Brasil.

Os bancos autorizados a receber o dinheiro eram o Banco do Brasil, o
Banco do Estado de Minas Gerais (Bemge), o Banco Rural e os extintos
Banco do Estado do Paraná (Banestado, comprado pelo Itaú) e Araucária.

O dinheiro gasto pelos sacoleiros no Paraguai entrava no Brasil em
espécie, pela Ponte da Amizade, em carros-forte, que deveriam ser fis-
calizados pela Receita Federal. Como era impossível conferir a quantia
transportada em cada um dos carros-forte, os fiscais aceitavam a decla-
ração da quantia, os carros iam à delegacia da Receita e recebiam um
carimbo, fazendo o depósito nos cinco bancos autorizados.

Começou então a chegar dinheiro de todas as partes do país para ser
depositado em espécie nas cinco agências. Na maioria das vezes, os
carros-forte nem mesmo passavam pela Ponte da Amizade, iam direto
à Receita Federal, recebiam o carimbo e eram depositados. Com o es-
quema descoberto, passou-se a usar novamente as contas falsas, de
“laranjas”, para realizar depósitos e em seguida enviar o dinheiro para
fora do Brasil por meio das contas CC-5.

Veja como funcionava o esquema

çu, havia 300 inquéritos em an-
damento – afirmou o delegado.
A equipe encarregada do caso
calculou que seriam necessá-
rios mais de 2 mil inquéritos
para apurar o esquema.

Os delegados disseram ainda
que as investigações concen-
tram-se na agência Banestado
de Nova York, mas que já se
sabe que o dinheiro retirado  do
Brasil seguiu para cerca de 90
países, incluindo Líbano, Pa-
quistão, Bolívia, Uruguai e Ilhas
Cayman. O senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT),
presidente da CPI, solicitou ao
ministro da Justiça que peça o
envolvimento do Itamaraty nas
investigações.

Irregularidades em
Foz do Iguaçu
motivaram
outras CPIs no
Congresso
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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O senador Mão Santa (PMDB-
PI) reivindicou que a
inscrição no Cadastro de
Pessoa Física (CPF) seja
gratuita, uma vez que muitos
pobres e excluídos precisam
do documento para se
inscrever nos programas
sociais do governo, até
mesmo no Fome Zero.
Segundo ele, o CPF custa R$ 5
hoje em dia. Ele anunciou
que apresentará projeto
estabelecendo a gratuidade.
Mão Santa lembrou que o
Senado tem obrigação de
zelar pelos pobres e carentes
do país, elaborando leis que
os beneficiem, e citou o
presidente dos Estados
Unidos, John Kennedy: “Se
não formos capazes de salvar
os muitos que são pobres,
tampouco seremos capazes
de salvar os poucos
que são ricos”.
Mão Santa protestou contra o
excesso de carteiras,
cadastros e registros que o
brasileiro precisa ter para
simplesmente viver no Brasil.
Segundo ele, um dos mais
abrangentes é o CPF, sem o
qual uma pessoa não pode se
inscrever em concurso
público – nem mesmo no
vestibular –, comprar a
crédito, tirar passaporte, se
inscrever no Bolsa-Escola e
no Fome Zero.
Para o senador, esse excesso
de exigências cadastrais
somente serve à burocracia e
à ganância arrecadatória,
dando ao Estado mais e mais
informações sobre o cidadão.
Ele protestou, ainda, contra a
exigência de declarações de
“isento do pagamento do
Imposto de Renda” que, se
não forem feitas anualmente,
resultam no cancelamento do
cartão do CPF.

Simon estranha silêncio das redes
de televisão e ausência de líderes

Mão Santa quer
gratuidade
para o CPF

O presidente da CPI do
Banestado, senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT),
informou que o senador
Pedro Simon (PMDB-RS) su-
geriu, na audiência que os
membros da CPI tiveram na
quarta-feira com o ministro
da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos, que seja criada uma
espécie de comando de elite
de caráter permanente para
investigações de fraudes gi-
gantes, como essa da evasão
de divisas. O comando envol-
veria a Polícia Federal, a Re-
ceita Federal e o Ministério
Público.

– O ministro prometeu es-
tudar, mas já decidimos que
toda segunda-feira, a come-
çar da próxima, haverá uma
reunião de trabalho entre os
membros da CPI, os policiais
federais e os procuradores
encarregados do caso – infor-
mou o senador.

Na sessão da CPI, Simon
disse que o Congresso Nacio-
nal precisa urgentemente
mudar os códigos de proces-
so no Brasil, porque o siste-
ma atual atrasa e até “enver-
gonha” os órgãos institu-
cionais envolvidos na inves-
tigação.

– Primeiro há o inquérito

Comando de
elite pode ser
permanente

policial. Depois, tudo é enca-
minhado ao Ministério Públi-
co para um processo, e final-
mente chega-se ao juiz. Só aí
a defesa dos acusados vai ter
alguma preocupação. É um
processo lento e que desmo-
raliza a todos nós – assinalou
o senador.

A chamada “força-tarefa”
encarregada das investiga-
ções tem agora 14 delegados
e funcionários da Polícia Fe-
deral, oito procuradores da
República e um técnico do
Banco Central. Atualmente,
afirmou o delegado Paulo
Roberto Falcão Ribeiro, está
havendo total colaboração do
BC, mas antes, segundo o de-
legado Euclides, a má vonta-
de era tanta que chegou a ha-
ver denúncia do Ministério
Público contra um funcioná-
rio do BC, que respondeu a
inquérito por prevaricação –
deixar de praticar atos de ofí-
cio a que era obrigado.

O delegado Paulo Roberto
Falcão Ribeiro afirmou ontem,
na audiência na CPI do Ba-
nestado, que o trabalho dos en-
carregados do inquérito que
apura evasão de divisas por
meio das contas CC-5 está sen-
do prejudicado pelo “vazamen-
to” de informações por meio da
imprensa.

– Há um excesso de mídia e
de uma forma prematura.
Estamos lendo no jornal Folha
de S. Paulo e na revista IstoÉ,
por exemplo, documentos que
estão sob segredo de Justiça,
entrevistas com suspeitos que
ainda nem foram interrogados
e que nem sequer sabiam que
eram suspeitos, por exemplo.

Segundo o delegado, é legíti-
mo o direito de informar à opi-
nião pública, mas, nesses ca-
sos, houve “um desserviço” ao
país porque as investigações
foram prejudicadas.

O senador Heráclito Fortes
(PFL-PI) observou que, em al-
guns casos, suspeitos poderão
sumir com o dinheiro ilícito,
uma vez alertados, e evidênci-
as podem ser destruídas.

– Os jornais disseram, por
exemplo, que o senador Mag-
no Malta viajou por conta pró-
pria para investigar em Nova
York. Pois o presidente Sarney
informou que ele viajou auto-
rizado pelo Senado, para tratar

Para delegado, vazamento
prejudica investigações

do projeto Fome Zero.
O senador também ficou sur-

preso com a má vontade e a
omissão do Banco Central.

– Eu, que sempre defendi a
autonomia do Banco Central,
mudei de idéia. Se subordina-
do ao governo o BC age dessa
forma, imagino como agirá vo-
ando livre por aí – afirmou.

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) considerou inaceitável que
um banco de pequeno porte
como o Araucária tenha movi-
mentado bilhões de dólares,
sem que o Banco Central ou
qualquer autoridade brasileira
percebesse algo errado.

– É importante saber quem
eram os controladores do Ban-
co Araucária e como foi possí-
vel movimentar volume tão ab-
surdo de dinheiro.

ADVERTÊNCIA Conforme Simon,
“se essa roubalheira passar,
vai ficar mal para nós”

AUDIÊNCIA Antero Paes de
Barros diz que ministro
prometeu estudar sugestão

COMPROMISSO Mão Santa
afirma que Senado deve
legislar para os pobres

CPI DO BANESTADO Delegado critica vazamento de informações. Pedro Simon
adverte para responsabilidade do Congresso Nacional

INCONFORMIDADE Para Ideli,
desconhecimento das
irregularidades é inaceitável
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(PMDB-RS) advertiu ontem
que os resultados da CPI do
Banestado são responsabilida-
de do Congresso Nacional.

– Está em jogo o Congresso
Nacional. Se essa roubalheira,
que é a maior da história do
Brasil, passar, vai ficar mal para
nós – afirmou.

Para Simon, assim como
aconteceu na Colômbia, o cri-
me organizado está crescendo
no Brasil e se transformando
num Estado dentro do Estado,
mas “o governo ainda não se
reuniu para constituir uma for-
ça-tarefa que combata isso”.
Conforme o senador, a CPI até
o momento só ouviu como fun-

ciona a Receita Federal, a Polí-
cia Federal e o Banco Central,
mas nenhum nome foi apre-

sentado.
– O detalhe que me chamou

a atenção foi que até hoje ne-
nhum líder partidário apareceu
para dar uma olhadinha na CPI.
Nas CPIs anteriores, os líderes
não saíam um minuto. E aqui-
lo [a CPI] que colocaria em ris-
co o andamento das reformas
não tem espaço nas grandes re-
des de televisão. Para elas, a CPI
do Banestado não existe.

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) lembrou que já existia in-
dício de crime em 1996, pois
houve uma denúncia ao Minis-
tério Público Federal, e as au-
toridades do Banco Central e da
Receita Federal montaram um
sistema de acompanhamento,

mas deixaram continuar as re-
messas de dólares até 1999 sem
identificação do remetente. Pa-
ra Ideli, existem duas questões
a serem respondidas: como es-
tancar o crime e como contro-
lar o Banco Central, que deve-
ria fiscalizar as contas CC-5.

Simon acrescentou uma  per-
gunta à lista: “Como  buscar o
dinheiro de volta e botar os ca-
ras na cadeia?”

O senador disse que o depo-
ente de ontem na CPI, delega-
do Paulo Roberto Falcão Ribei-
ro, atual responsável pela in-
vestigação, só pôde vir de
Curitiba a Brasília porque o
presidente do Senado, José Sar-
ney, providenciou a passagem.
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O senador José Jorge (PFL-
PE) disse ontem que foi frus-
trante a audiência que uma co-
mitiva de senadores
da Comissão de Ser-
viços de Infra Estru-
tura (CI) teve com o
ministro do Planeja-
mento, Guido Man-
tega, para tratar do
contingenciamento
de recursos das a-
gências reguladoras.
Além do próprio José
Jorge, fizeram parte
do grupo os senado-
res João Batista Mot-
ta (PPS-ES), Delcidio
Amaral (PT-MS), Valdir Raupp
(PMDB-RO) e Rodolpho Tou-
rinho (PFL-BA).

Audiência com ministro
deixa José Jorge frustrado

– O ministro afirmou que não
estava tratando disso – relatou.

José Jorge explicou que, há
três semanas, a CI
realizou audiência
com representan-
tes das agências
reguladoras, que
m a n i f e s t a r a m
preocupação com
o contingencia-
mento, por preju-
dicar seu trabalho
de mediação entre
as empresas con-
cessionárias e os
consumidores. Se-
gundo o senador,

as agências não têm poder po-
lítico para discutir e negociar os
cortes feitos pelo governo.

A reforma administrativa im-
plantada pelo governador de
Minas Gerais, Aécio Neves
(PSDB), foi saudada pelo sena-
dor Eduardo Azeredo (PSDB-
MG) como um exemplo a ser
seguido pelos demais estados e
pela própria União. De acordo
com o senador, Aécio recebeu
as finanças mineiras em 1º de
janeiro com um déficit de R$
2,4 bilhões, quadro que o obri-
gou a ajustes na esfera admi-
nistrativa, iniciados ainda
como governador
eleito.

Aécio Neves, rela-
tou o senador, con-
seguiu ver aprovada
pela Assembléia
Legislativa resolu-
ção que concede
poderes ao chefe do
Executivo para emi-
tir normas relativas
à reforma da admi-
nistração estadual.
Assim, já no dia 2 de
janeiro, o governa-
dor decretou lei que dispõe so-
bre a estrutura orgânica da ad-
ministração pública.

– É o começo de uma das
mais formidáveis remodela-
ções administrativas de que se
tem notícia – disse Azeredo.

Dentre as medidas adotadas
pelo governador destacam-se a
redução dos próprios venci-
mentos e de todo o primeiro es-
calão mineiro e a diminuição
do número de secretarias. Além
disso, as despesas de custeio
também sofreram drástica re-
dução e o mesmo aconteceu

Azeredo elogia reforma
administrativa de Aécio

com os serviços terceirizados.
Outra medida foi a contratação
de auditorias permanentes
para todos os órgãos públicos.

Aécio também vetou o de-
senvolvimento de projetos,
programas e ações sem a cor-
respondente definição da fon-
te de recursos, gerente respon-
sável, prazo, metas e controle
de resultados.

– Os serviços essenciais,
como segurança, educação e
saúde, receberam a marca de

prioridades abso-
lutas, constituin-
do-se nas áreas
mais preservadas
dos cortes impos-
tos para o ajuste e
saneamento das
contas públicas. É
o estado que se re-
abilita para as fun-
ções sociais que
lhe são próprias –
afirmou Azeredo.

Os senadores
Tião Viana (PT-AC)

e Mão Santa (PMDB-PI) tam-
bém apoiaram as medidas ad-
ministrativas tomadas pelo go-
vernador mineiro.

No mesmo discurso, Azeredo
anunciou que apresentou pro-
jeto para permitir que trabalha-
dor que esteja cursando facul-
dade possa utilizar o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para quitar parcelas da
anuidade. A proposta estende o
benefício ao filho universitário
do trabalhador que tenha até 24
anos, permitindo a utilização
de até 70% do FGTS do pai.

Modelo implantado
por Aécio é exemplar,
diz Eduardo Azeredo

O senador João Capiberibe (PSB-AP) defendeu

um novo modelo de globalização que

corresponda aos interesse dos países periféricos.

Mas, para isso, sustentou, é necessária a participa-

ção da sociedade civil e dos parlamentares de

todo o mundo.

Capiberibe analisou ontem os impactos da

globalização econômica sobre os países pobres.

Segundo ele, as regras do chamado "Consenso de

Washington", ditadas há 14 anos, estabeleceram

reformas estruturantes em todo o mundo,

baseadas na eliminação de barreiras alfandegári-

as, o que apenas beneficiou os países do Primeiro

Mundo.
– Passados 14 anos, constatamos que é um

consenso dos ricos, que intensificou as relações

Norte-Norte – disse o senador, salientando que a

política externa brasileira aponta no sentido

contrário ao tentar criar "um consenso dos pobres

do Sul".
Capiberibe frisou a importância de dois eventos

que, na sua opinião, devem merecer a atenção de

parlamentares de todo o mundo: as reuniões da

Organização Mundial do Comércio (OMC), em

Capiberibe defende novos rumos para globalização

João Capiberibe:

só ricos foram

beneficiados

Com o objetivo de discutir
a utilização, no Brasil, de pro-
gramas de computador aber-
tos, o Senado Federal e a Câ-
mara dos Deputados promo-
vem de 18 a 22 de agosto a “Se-
mana do Software Livre no
Legislativo”. A programação
inclui seminário, palestras e
mesas-redondas com a pre-
sença de autoridades nacio-
nais e internacionais.

O termo “software livre” re-
fere-se aos programas de
computador em que o códi-
go-fonte (as linhas de progra-
mação) é público, permitindo
que o usuário possa alterá-lo.
Esses softwares abertos são
em geral distribuídos gratui-
tamente, e não há pagamen-
to de royalties e copyright.

Durante o evento, o impac-
to econômico e social na uti-
lização do software livre pelo
setor público estará sendo
discutido no seminário pre-
visto para os dias 19, 20 e 21
de agosto no Senado. Estarão
presentes Richard Stallman,
presidente da Fundação Soft-

Congresso promove a
Semana do Software Livre

Abertos ao público,
seminário, palestras e
mesas-redondas
serão realizados de
18 a 22 de agosto

ware Livre e criador do Proje-
to GNU/Linux; Miguel de
Icaza, presidente do projeto
Gnome; e o brasileiro Marce-
lo D’Elias Branco, coordena-
dor do programa de utilização
de software livre no estado do
Rio Grande do Sul.

A senadora Serys Slhes-
sarenko (PT-MT) ressaltou
que apenas em 2002 a União
gastou R$ 125 milhões em sis-
temas operacionais de com-
putador, dinheiro que pode-
ria ser economizado com a
utilização de softwares livres.
Além disso, acrescentou, es-
ses sistemas têm “uma impor-
tância estratégica para a afir-
mação tecnológica dos países
emergentes, caso do Brasil”.

No encerramento do semi-
nário estão previstos os anún-
cios da criação da Frente Par-
lamentar pelo Software Livre,
da implementação de inicia-
tivas de uso do software livre
pelo Congresso e o lançamen-
to oficial do Projeto Software
Livre no Brasil.

Programação
– Dias 19, 20 e 21 de agosto,

o seminário “O Software
Livre e o Desenvolvimen-
to do Brasil”, no Auditório
Petrônio Portella, no Se-
nado Federal.

– De 18 a 22 haverá a expo-
sição “Mostra de Soluções
e Iniciativas com Software
Livre”, com a participação
do Interlegis, Conectiva,
OpenOffice, Oracle, IBM e
Novintec/Contrix, no Sa-
lão Branco do Congresso.

– Dia 20, das 9h às 12h, au-
diência da Comissão de
Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática
da Câmara.

– Dia 21, das 15h às 17h,
Tardes Tecnológicas sobre
“Ambientes baseados em
software livre”, no Auditó-
rio Petrônio Portella.

O evento será aberto ao
público e as inscrições po-
dem ser feitas gratuitamen-
te no site  www.congres-
so.gov.br/softwarelivre.

DESPESAS União gastou
R$ 125 milhões com sistemas
operacionais em 2002, diz Serys

José Jorge: corte de
recursos para agências
reguladoras preocupa

setembro, e da Área de Livre

Comércio das Américas

(Alca), em novembro. Ele

disse que a agenda política

e econômica mundial está

sendo definida pelos países

ricos. O senador citou a

Rede Parlamentar Internaci-

onal, criada durante o

Fórum Social Mundial de

Porto Alegre, como tentati-

va dos parlamentos de todo

o mundo de formular

alternativas ao "Consenso

de Washington";

Documento da Rede Parlamentar Internacional

lido pelo senador ressalta que “o processo de

negociação da OMC, que conduz à conclusão e à

implementação de acordos vinculantes, não pode

continuar sendo um simples assunto

intergovernamental. Acreditamos que assembléi-

as eleitas democraticamente devem desempe-

nhar seu papel em todo o processo de negocia-

ção e na implementação dos acordos da OMC”.
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Fátima protesta contra a
"desigualdade do saber"
Senadora diz que falta
de acesso à educação
amplia o fosso social e
econômico existente
hoje no Brasil

Com base no Relatório do
Desenvolvimento Humano
Mundial de 2003, da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU),
a senadora Fátima Cleide (PT-
RO) enumerou e condenou on-
tem, em discurso, os desequilí-
brios socioeconômicos do Bra-
sil, em especial a "desigualda-
de do saber", contra a qual de-
fende a adoção de medidas que
qualifiquem a educação públi-
ca brasileira.

Segundo o relatório, 73,1%
dos brasileiros não têm o ensi-
no médio, sendo que apenas
19,3% dos jovens com 18 anos
chegam a concluí-lo.

– A desigualdade do saber
gera mais desigualdade, limita
o crescimento do ser humano,

destrói a capacidade de tomar
decisões durante a vida, apro-
fundando a distância entre ri-
cos e pobres – disse Fátima.

No país, informou ainda, os
10% mais ricos têm renda 65,8
vezes maior do que os 10%
mais pobres; 80% das terras es-
tão concentradas nas mãos de
poucos; e 9,9% da população
vivem com menos de 1 dólar
por dia. Tais números colocam
o Brasil na nona posição entre

os países com maior desigual-
dade social do mundo.

Embora o Brasil tenha subi-
do 16 posições no ranking do
Índice de Desenvolvimento
Humano devido a conquistas
nas áreas de educação e saúde,
"os números da educação pú-
blica estão longe de causar or-
gulho à nação brasileira", ad-
vertiu Fátima.

Além da baixa escolaridade
dos brasileiros, que dificilmente
chegam ao curso superior, a se-
nadora lembrou que as crianças
têm dificuldades em fazer cálcu-
los matemáticos e interpretar
textos. Fátima apoiou a política
educacional adotada pelo minis-
tro Cristovam Buarque, defen-
dendo medidas como o aumen-
to do percentual do Produto In-
terno Bruto (PIB) destinado à
educação e a melhoria salarial
dos professores.

– Oferecer (aos pobres) a
mesma qualidade de educação
que têm os alunos abastados é
medida vital para a superação
das desigualdades.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) cumprimentou o ministro
da Educação, Cristovam Buar-
que, pelo lançamento do pro-
grama Diversidade na Univer-
sidade, que irá financiar cursos
pré-vestibulares para afro-des-
cendentes e indígenas, além de
estudos e pesquisas que valo-
rizem "iniciativas inovadoras
voltadas para o combate à dis-
criminação racial e étnica na
educação".

Para o senador gaúcho, o pro-
grama, que tem o apoio do
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), "pode
contribuir para corrigir desvi-
os históricos que parecem que-
rer perpetuar a marginalização
dos afro-descendentes". Paim
informou que os negros são
apenas 2,2% do total de for-
mandos em cursos superiores
avaliados pelo Ministério da
Educação.

– O programa Diversidade na
Universidade é, finalmente, o
reconhecimento pelo Estado
da discriminação, marginaliza-
ção e exclusão social sofrida
pela população negra – afir-
mou o parlamentar.

Segundo Paim, o programa
"transforma em política públi-
ca uma iniciativa marcada des-

Paim destaca programa
lançado por Cristovam

de o início por um movimento
amplo de solidariedade, que
busca tornar mais democráti-
cas as possibilidades de acesso
ao ensino superior". Ele citou o
apelo feito pelo ministro no
lançamento do programa, na
quarta-feira. Cristovam pediu a
parlamentares e entidades do
movimento negro empenho
para assegurar, na reforma tri-
butária, os recursos constituci-
onais destinados à educação.

– Não adianta comemorar-
mos os US$ 9 milhões do pro-
grama e perdermos R$ 17 bi-
lhões com uma reforma tribu-
tária que diminua a receita da
educação resultante da arreca-
dação de impostos nos estados
e municípios.

A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) afirmou que o re-
torno do pagamento do salá-
rio-maternidade pelas empre-
sas é uma conquista para as
mães trabalhadoras, pois a me-
dida torna o recebimento mais

fácil, ágil e se-
guro. Ela acres-
centou que a
medida repre-
senta um reco-
nhecimento,
por parte do
Ministério da
P re v i d ê n c i a
Social, da efi-
cácia dos me-
canismos de
combate às
fraudes adota-

dos no governo Fernando
Henrique Cardoso.

– Ganhamos em segurança
ao dispor do Cadastro Nacional
de Informações Sociais e da
Guia de Recolhimento do FGTS
e informações à Previdência, a
GFIP – explicou.

Anteriormente, lembrou a

Lúcia Vânia comemora
conquista para as mães

senadora, o benefício era pago
pelas empresas, mas o governo
FHC, em 1999, decidiu concen-
trar a solicitação e o pagamen-
to do salário-maternidade nas
agências do Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS), "pois
havia dificuldade de fiscalizar
a compensação da contribui-
ção patronal à Previdência".

Lúcia Vânia salientou que foi
a confiança nos atuais sistemas
de controle que levou o Minis-
tério da Previdência a propor a
mudança. Ela ressaltou a rapi-
dez da tramitação do projeto,
aprovado sem emendas pela
Câmara, votado nesta semana
pelo Senado e enviado à sanção
presidencial.

Outra vantagem do retorno
do pagamento do benefício
pelas empresas, destacou a se-
nadora, é que o atendimento
nos postos do INSS poderá ser
desafogado para os demais
beneficiários. Somente em
abril, disse Lúcia Vânia, o INSS
pagou salário-maternidade a
71.800 mulheres.

ABISMO Fátima revelou que
apenas 19,3% dos jovens
concluem o ensino médio

RESGATE Paim acredita que
iniciativas como essa podem
reduzir a discriminação racial

O senador Heráclito Fortes
(PFL-PI) parabenizou a estu-
dante piauiense Teresa Ra-
chel Dias pela segunda colo-
cação no 3º Concurso para
Universidades, sobre Progra-
mas de Prevenção de Drogas,
realizado entre os dias 19 e 26
de junho, em Brasília, pela Se-
cretaria Nacional Antidrogas
(Senad) em parceria com o
Centro de Integração Empre-
sa-Escola (Ciee).

Teresa é aluna da Faculda-
de Santo Agostinho de Teresi-

Heráclito elogia trabalho
de aluna piauiense

na (PI) e concorreu com 600
trabalhos de todo o Brasil,  so-
bre o tema “Proposta de Pre-
venção de Drogas para a mi-
nha Faculdade”.

O Ciee foi escolhido como
parceiro da Senad por tratar
diretamente com estudantes,
público-alvo na guerra aos
entorpecentes. O centro tem
também parceria com redes
de instituição de ensino supe-
rior, comentou Heráclito.

O concurso buscou incen-
tivar os estudantes a apresen-

tarem propostas de preven-
ção ao uso de drogas em seu
ambiente, assim como fez Te-
resa Rachel, uma jovem com
dificuldades de custear seus
estudos, afirmou o parlamen-
tar piauiense.

PREVENÇÃO Heráclito diz que
concurso ajuda jovens carentes
a combater as drogas

Para Lúcia Vânia,
benefício será
agilizado
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O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) reivindicou on-
tem a imediata retomada do
Programa Nacional do Álcool,
o Proálcool, como meio de de-
senvolver regiões pobres do
Nordeste e de Minas Gerais. Se-
gundo ele, a plantação de cana-
de-açúcar e a produção de ál-
cool representam um dos mai-
ores mercados de trabalho no
interior do país, gerando renda
e fixando o homem no campo.

Hélio Costa afirmou que o
Brasil produz 12 bilhões de li-
tros de álcool por ano, mas tem
capacidade de dobrar a produ-
ção se houver incentivo gover-
namental. Além de haver um
mercado potencial interno, há
alternativas para exportar o
produto, agora que a guerra do
Iraque mostrou a volatilidade
do mercado de petróleo mun-
dial, argumentou.

De acordo com o senador,
Suécia, Suíça e outros países da
Europa, bem como os Estados
Unidos, já manifestaram inte-
resse em adquirir o álcool bra-
sileiro. O Japão comprará 500
milhões de litros em 2004 e nos
próximos cinco anos poderá
importar até 4,5 bilhões de li-
tros de álcool.

– Nas negociações sobre a

Apesar de a inflação estar
sob controle, possibilitando a
redução das taxas de juros, o
país enfrenta uma grave crise
no setor industrial, afirmou o
senador Paulo Paim (PT-RS).
Ele disse que, embora o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC) e o Índice de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) tenham recuado, "os
motivos de comemoração pa-
ram por aí". O senador ressal-
tou que a produção industrial
de maio caiu 0,3%, em com-
paração ao mesmo período do
ano passado, elevando o índi-

Contrário à política econô-
mica protecionista praticada
durante muitos anos na Zona
Franca de Manaus, o senador
Romero Jucá (PMDB-RR) de-
fendeu a nova estratégia adota-
da no pólo amazonense, cen-
trada, sobretudo, na livre con-
corrência. Atrair novas empre-
sas, de preferência as fornece-
doras de componentes, é o que
pretende a economista Flávia
Grosso, diretora da Superinten-
dência da Zona Franca de Ma-
naus (Suframa), para sanar o
desequilíbrio da balança co-
mercial na região, hoje defici-
tária, afirmou o parlamentar.

Para Jucá, o Pólo Industrial de
Manaus "é um dos mais impor-
tantes da América Latina", pois
tem atualmente 430 empresas,
que produzem grande varieda-
de de produtos tecnológicos,
exportou no ano passado US$
1 bilhão, fatura US$ 10 bilhões
por ano e gera mais de 50 mil
empregos diretos. Mantido o
quadro atual de crescimento,
em 2005 a Zona Franca alcan-
çará superávit na balança co-
mercial, afirmou.

Investimentos
Jucá citou pesquisa da Fun-

dação Getúlio Vargas (FGV) so-
bre potencialidades da região
que identifica oportunidades
economicamente viáveis de in-
vestimento na Zona Franca.
Conforme disse, "o nível de ele-
vação tecnológica dos proces-
sos produtivos" contribui deci-
sivamente para o desenvolvi-
mento da região amazônica.

– Em termos de diversidade,
inovação tecnológica, interiori-
zação de benefícios, qualidade
de vida, geração de renda, po-
demos afirmar que o Pólo In-
dustrial de Manaus merece in-
centivo – afirmou o senador.

Hélio Costa defende a
retomada do Proálcool

rentabilidade de 6 mil li-
tros por hectare, cerca
de três vezes maior do
que nos Estados Unidos
e na Europa – observou.

O presidente Luiz
Inácio Lula da Silva as-
sumiu o compromisso
de reativar o Proálcool,
que precisa de incenti-
vos governamentais
para ser ampliado e uti-
lizar novas tecnologias,
disse Hélio Costa.

O senador enfatizou
que os produtores, que
são compromissados
com o país e com a so-

ciedade, esperam o aperfeiço-
amento da legislação que rege
o setor e as políticas de retoma-
da do programa.

Pólo de Manaus
é exemplo ao
país, diz Jucá

ce de desemprego a 7,67%. Na
avaliação do senador, o en-
frentamento da crise exige o
controle das taxas de juros.

– A queda do desempenho
industrial revela um quadro de
estagnação da atividade e isso
é preocupante – disse o parla-
mentar, acrescentando que o
futuro "não parece promissor".

Paim apresentou estudo da
Fundação Getúlio Vargas que
comprova insatisfação entre
45% dos empresários, enquan-
to 12% disseram que a situação
melhorou. Quanto ao nível de
demanda global, a diferença

entre os que lamentam a si-
tuação e os que a aprovam foi
a maior da década, respecti-
vamente 43% para 9%.

Segundo pesquisa do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), citada por
Paim, uma das causas do
desaquecimento da indústria
está na diminuição do poder
de compra do consumidor,
provocada por desemprego e
queda da renda. Para a Con-
federação Nacional da Indús-
tria (CNI), o problema está
nas taxas de juros, relatou o
senador.

QUALIDADE Para Romero Jucá,
alto nível tecnológico atrai
investimentos

Paim alerta para crise na indústria

O senador Luiz Otávio
(PMDB-PA) afirmou ontem
que o estado do Pará pode se
tornar o grande corredor de ex-
portações brasileiras. Segundo
ele, basta que o governo fede-
ral cumpra o compromisso de
investir em infra-estrutura para
que a produção de soja do Nor-
te, Centro-Oeste e até Sudeste
seja escoada pelo porto de San-
tarém, localizado no rio Tapa-
jós, um dos afluentes do Ama-
zonas.

Luiz Otávio disse que é pre-
ciso um sistema de transportes
que integre as rodovias e hidro-
vias do Pará ao porto de Santa-
rém. Ele se referiu às hidrovias
do Tocantins e do Araguaia e
lembrou que, para que elas se-
jam utilizadas, é preciso cons-
truir eclusas junto à hidrelétri-
ca de Tucuruí e às barragens de
Santa Isabel e Rio das Mortes,
permitindo a navegação conti-
nuada na bacia do Tocantins.

– Os recursos para as eclusas
em Tucuruí já estão disponí-
veis, são da ordem de R$ 360
milhões. E o retorno a esse in-
vestimento viria com a primei-
ra safra de soja – explicou,
anunciando que o governo do
estado do Pará e a Eletronorte,
responsável por Tucuruí, estão
em conversações para dividir
os custos das obras.

O senador elogiou o empe-
nho do ministro dos Transpor-
tes, Anderson Adauto, e do pre-
sidente Lula, que liberaram re-
cursos para consertos na rodo-
via Belém-Brasília, que estava
em estado de calamidade.

Municípios
Luiz Otávio ainda manifestou

seu apoio à Frente Parlamentar
Municipalista, que defende a
destinação de mais recursos
para o Fundo de Participação
dos Municípios (FPM).

Luiz Otávio cobra
investimentos

no Pará

Programa, importante
para geração de renda,
conta com mercado
externo potencial,
afirma o senador

INCENTIVO Hélio Costa lembrou os
compromissos do governo com o setor

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos,
Luiz Otávio, Hélio Costa e Mão Santa

Área de Livre Comércio das
Américas (Alca), esse produto
pode representar grande vanta-
gem brasileira, pois temos uma

Criado em 1975 pelo governo do
então presidente Ernesto Geisel,
o Programa Nacional do Álcool
(Proálcool) surgiu para reduzir a
dependência brasileira do
petróleo importado. O país
chegou a ter cerca de 5 milhões
de carros rodando com o
combustível, mas os subsídios
aos produtores de cana e aos
fabricantes de veículos – cerca
de US$ 7 bilhões até 1989 –,
somados à estabilização do
preço internacional do petróleo,
levaram ao abandono
progressivo do programa.
A crise atingiu o pico em 1989,
quando a produção de álcool
caiu e o Brasil foi obrigado a

importar o produto. Daí em
diante, os usineiros preferiram se
dedicar à produção de açúcar,
cuja cotação no mercado
internacional estava em alta.
Segundo a Associação Nacional
dos Fabricantes de Veículos
Automotores (Anfavea), em 2002
foram vendidos 1,16 milhão de
automóveis no país, dos quais
apenas 47,4 mil eram movidos a
álcool. Em 1986, no auge do
programa, eles representavam
92% dos automóveis
comercializados.
A despeito da crise, o Brasil
ainda é considerado referência
mundial em combustível
alternativo à gasolina.

Programa é referência mundial

POTENCIAL Estado poderá ser
grande corredor de exportação,
defende Luiz Otávio
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